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BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 
DE DEZEMBRO - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVOS  Nota 2025 2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ................ 3 66.102 114.111
Contas a receber de clientes ................... 4 310.822 186.361
Estoques ................................................. 5 22.909 28.899
Impostos a recuperar .............................. 6 13.178 10.131
Adiantamentos a fornecedores ...............  14.550 5.918
Partes relacionadas ................................. 7 15.317 6.636
Outros ativos .......................................... 8 2.117 1.468
Total do ativo circulante ......................  444.995 353.524

ATIVO NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes ................... 4 15.531 -
Partes relacionadas ................................. 7 14.461 14.461
Impostos diferidos .................................. 23.a 91.072 86.510
Outros ativos .......................................... 8 105.220 90.441
Imobilizado ............................................ 9 79.450 73.501
Intangível ............................................... 9 1.044 1.054
Ativo de direito de uso ........................... 10.a 5.161 3.940
Total do ativo não circulante ...............  311.939 269.907

TOTAL ATIVO .....................................  756.934 623.431

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  Nota 2025 2024
CIRCULANTE
Fornecedores e outros valores a pagar ................. 11 66.099 68.519
Obrigações sociais ............................................... 12 123.793 82.196
Impostos a recolher .............................................. 13 7.442 7.508
Adiantamentos de clientes ................................... 15 24.879 4.294
Financiamentos .................................................... 14 1.045 1.170
Provisões diversas ................................................ 16 120.923 26.051
Receita antecipada ............................................... 18 57.144 16.585
Passivo de arrendamento ...................................... 10.a 3.988 3.027
Obrigações com parte relacionada ....................... 7 1.240 4.850
Outros passivos ....................................................  464 268
Total do passivo circulante ................................  407.017 214.468
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Financiamentos .................................................... 14 1.210 553
Provisões diversas ................................................ 16 50.250 109.633
Provisões para riscos ............................................ 17 16.733 28.109
Passivo de arrendamento ...................................... 10.a 1.387 1.136
Outros passivos ....................................................  - 1.124
Total do passivo não circulante .........................  69.580 140.555
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ........................................................ 19.a 198.744 198.744
Ajustes de avaliação patrimonial ......................... 19.c 21.986 21.659
Lucros acumulados ..............................................  59.607 48.005
Total do patrimônio líquido ..............................  280.337 268.408

TOTAL PASSIVO E
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................  756.934 623.431

  Nota 2025 2024
Receita líquida  20 1.322.526 1.198.906
Custos dos produtos vendidos e
 serviços prestados ................................................  21 (1.057.509) (898.619)

Lucro bruto ..........................................................   265.017 300.287

Receitas (despesas) operacionais:
Gerais, administrativas e comerciais .....................  21 (180.589) (225.542)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas ...  21 8.966 2.686
Resultado operacional antes do
 resultado Financeiro ..........................................   93.394 77.431
Resultado financeiro líquido .................................  22 21.094 3.407
Lucro antes do I.R. e Contribuição Social ..........   114.488 80.838
Imposto de renda e contribuição social .................  23.b (39.554) (32.508)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..................  74.934 48.330

  2025 2024
Lucro líquido do exercício ....................................  74.934 48.330
Outros resultados abrangentes ..............................  - -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 
 DO EXERCÍCIO ...............................................  74.934 48.330

  Nota  2025  2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social .......   74.934  48.330
Ajustes de:
Depreciação e amortização  ...................................  9  7.099  5.494
Baixa de ativos imobilizados e intangíveis  ...........  9  346  100
Amortização do direito de uso  ..............................  10.b  6.350  -
Juros provisionados  ...............................................  14  345  66
(Reversão) para créditos de liquidação duvidosa  ..  4  (432)  (10.122)
Constituição (Reversão) de provisões diversas  .....  16  35.489  84.676
Constituição (Reversão) de provisão para riscos  ..  17  (11.376)  (5.431)
Constituição de provisão para valor realizável
 líquido dos estoques ..............................................   5  6.702  402
IR e Contribuição Social - Correntes  ....................  23.b  -  32.508
IR e Contribuição Social – Diferidos  ....................  23.b  (4.562)  -
Reduções (aumentos) de ativos:
Contas a receber de clientes ...................................   4  (139.560)  50.923
Estoques .................................................................   5  (712)  5.861
Impostos a recuperar ..............................................   6  (3.047)  (405)
Adiantamentos a fornecedores ...............................    (8.632)  (2.728)
Outros ativos  .........................................................  8  (15.428)  2.717
Aumentos (reduções) de passivos:
Fornecedores  .........................................................  11  (2.420)  (37.198)
Obrigações sociais  ................................................  12  41.597  19.018
Impostos a recolher ................................................   13  1.954  (26.894)
Adiantamentos de clientes  ....................................  15  20.585  (62.804)
Receita antecipada .................................................   18  40.559  (12.341)
Outros passivos  .....................................................   (928)  (2.854)
Caixa gerado pelas operações .............................    48.863  89.318
Juros pagos sobre financiamentos  .........................  14  (345)  (66)
Juros pagos sobre arrendamento  ...........................  10.b  (891)  -
IR, contribuição social e parcelamentos pagos  .....  13  (2.020)  -
Cx. líquido gerado pelas atividades operacionais ..   45.607  89.252
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento do ativo imobilizado ...............................   9  (13.003)  (10.583)
Aumento do ativo intangível  .................................  9  (381)  (380)
Operações com coligada  .......................................  7  (8.681)  (13.481)
Cx. líquido aplicado nas ativ. de investimento  .   (22.065)  (24.444)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de financiamentos  ..................................  14  2.030  548
Amortização de financiamentos  ............................  14  (1.498)  (1.367)
Captação de arrendamento  ....................................   5.882  -
Pagamento de arrendamento  .................................   (11.350)  -
Distribuição ao acionista  .......................................  19.b  (63.005)  (53.690)
Operações com coligada  .......................................   (3.610)  -
Cx. líquido aplicado nas ativ. de financiamento    (71.551)  (54.509)
Aumento (redução) de cx. e equiv. de cx., líquidos .    (48.009)  10.299
Cx. e equivalente de cx. no início do exercício ...   3  114.111  103.812
Cx. e equivalente de cx. no final do exercício ....  3  66.102  114.111
Aumento (redução) de cx. e equiv. de cx., líquidos .    (48.009)  10.299

   Capital Ajustes de avaliação Lucros (Prejuízos)
  Nota social patrimonial acumulados Total
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2023 ..........................................................  232.755 21.335 19.678 273.768
Redução de capital .............................................................................................  (34.011) - 34.011 -
Lucro líquido do exercício .................................................................................  - - 48.330 48.330
Distribuição ao acionista .................................................................................... 19.b - - (53.690) (53.690)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial, líquido do efeito tributário ...... 19.c - 324 (324) -
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2024 ..........................................................  198.744 21.659 48.005 268.408
Lucro líquido do exercício .................................................................................  - - 74.934 74.934
Distribuição ao acionista .................................................................................... 19.b - - (63.005) (63.005)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial, líquido do efeito tributário ...... 19.c - 327 (327) -
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2025 ..........................................................  198.744 21.986 59.607 280.337

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais - A Sisnergy ‐ Soluções e Sistemas Integrados Ltda. 
(“Sisnergy ou Empresa”), com sede em Contagem, no Estado de Minas Gerais, 
é uma Empresa limitada constituída em 27 de outubro de 2014 e resultante da 
cisão parcial da Orteng Equipamentos e Sistemas S.A. (“OES”) ocorrida em 31 
de janeiro de 2015. A Empresa integra o Grupo VINCI, grupo multinacional de 
origem francesa, listado na bolsa de Paris (Euronext Paris), que atua global-
mente nos segmentos de concessões, construção e soluções de energia. O Gru-
po VINCI é um dos maiores players mundiais nesses setores, operando infra-
estrutura de transporte por meio de concessões de longo prazo, executando 
projetos de construção e engenharia em diversos mercados e desenvolvendo 
soluções de energia, eficiência energética, infraestrutura elétrica e digitaliza-
ção por meio da sua linha de negócios VINCI Energies. O Grupo está presente 
em mais 120 países e alcançou, em 2025, receita operacional de EUR 74,5 bi-
lhões, empregando aproximadamente 294.000 colaboradores no mundo (infor-
mações não auditadas). A VINCI Energies, por sua vez, é a divisão do Grupo 
dedicada especificamente a serviços e soluções de energia, tecnologias da in-
formação, automação industrial e infraestrutura elétrica, desempenhando papel 
central no mercado global de energia e na transição energética, com mais de 
2.000 unidades de negócios e presença em 61 países (informação não audita-
da). A atuação da Empresa compreende a elaboração de estudos, projetos, au-
tomação, montagens, manutenção e operação de sistemas elétricos, eletrônicos 
e mecânicos, bem como a sua industrialização. Adicionalmente, a Empresa 
comercializa equipamentos e materiais elétricos, eletrônicos e mecânicos, e 
executa obras de engenharia civil, portuária, de saneamento e de comunicação, 
podendo atuar em exportações e importações de serviços e equipamentos rela-
cionados ao seu objeto social. As operações da Empresa no mercado brasileiro 
são desenvolvidas por meio de unidades de negócios segmentadas por área de 
especialização e que atuam sob duas das marcas globais da VINCI Energies: • 
Actemium – rede internacional dedicada ao desempenho industrial, oferecen-
do soluções customizadas de engenharia elétrica, mecânica e térmica, sistemas 
de controle e monitoramento de processos, robótica industrial e gestão de pro-
dução. A marca apoia seus clientes na transformação tecnológica, competitivi-
dade e eficiência operacional. • Omexom – marca especializada em soluções 
para agentes que produzem, transformam e transportam eletricidade. Atua nos 
mercados de geração, transmissão e distribuição de energia (Power & Grid), 
fornecendo serviços completos de engenharia, construção, manutenção, gestão 
de projetos e soluções integradas “turn-key”. 2. Base para preparação e prin-
cipais práticas contábeis - 2.1. Declaração de conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil - As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e com observância aos pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ‐ CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade ‐ CFC. A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas 
propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos seus valores justos no 
final de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo. 2.2. As princi-
pais políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações finan-
ceiras são: (a) Moeda funcional e de apresentação - A Empresa definiu o 
real (R$) como sendo a moeda funcional para a elaboração e apresentação das 
demonstrações financeiras, pois melhor reflete o ambiente econômico no qual 
está inserida. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
reais. (b) Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. (c) Mensuração do valor justo - Valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado 
na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de 
que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mer-
cado principal para o ativo ou passivo; • Ou, na ausência de um mercado prin-
cipal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado princi-
pal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Empresa. O valor justo de um 
ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do 
mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que 
os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A 
mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a 
capacidade de um participante do mercado gerar benefícios econômicos por 
meio da utilização ideal do ativo ou vendendo‐o a outro participante do merca-
do que também utilizaria o ativo de forma ideal. A Empresa utiliza técnicas de 
avaliação adequadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes 
para mensuração do valor justo, maximizando o uso de informações disponí-
veis pertinentes e minimizando o uso de informações não disponíveis. Todos 
os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor 
justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja 
significativa à mensuração do valor justo como um todo: Nível 1 ‐ Preços de 
mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos. Nível 2 ‐ Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indire-
tamente observável. Nível 3 ‐ Técnicas de avaliação para as quais a informação 
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja 
disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras 
de forma recorrente, a Empresa determina se ocorreram transferências entre 
níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) 
ao final de cada período de divulgação. (d) Compensação de instrumentos 
financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. (e) Capital social - As quotas são classificadas no patrimônio lí-
quido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução 
do valor captado, líquida de impostos. (f) Demonstração dos fluxos de caixa 
- A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está 
apresentada de acordo com o pronunciamento técnico ‐ CPC 03 (R2) ‐ De-
monstração dos Fluxos de Caixa. Os pagamentos de arrendamento estão clas-
sificados como atividade de financiamento e juros pagos estão demonstrados 
nas atividades operacionais. 2.3. Normas e interpretações novas e revisadas 
já emitidas: • Alterações à IAS 21/CPC 02 – Os Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio intitulada - Falta de Conversibilidade: As alterações es-
pecificam como avaliar se uma moeda é conversível, e como determinar a taxa 
de câmbio quando não for. A seguinte alteração não teve um impacto significa-
tivo nas demonstrações financeiras. As alterações são aplicáveis para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. Considerando que a Empre-
sa não possui operações em moedas sujeitas a restrições de conversibilidade, 
concluiu-se que não há necessidade de implantação dessa norma, não gerando 
qualquer impacto sobre suas demonstrações financeiras. 2.4 Alterações de 
normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de nor-
mas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 
2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é 
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). • 
Norma IFRS 9 e IFRS 7 / CPC 48 e CPC 40 - Classificação e Mensuração 
de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu altera-
ções ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financei-
ros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, melhorar o en-
tendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral 
e não apenas a instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de 
reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, 
com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio 
de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam 
orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente 
pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrên-
cia de um evento contingente; (c) adicionam novas divulgações para certos 
instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa 
(como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cum-
primento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos de 
patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 
2026. • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 – Contratos que tenham como refe-
rência energia e cuja geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, 
o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting pre-
vistos no IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, bem como adicionou certos re-
querimentos de divulgações do IFRS 7 - Instrumentos Financeiros - Evidencia-
ção, com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem 
de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia 
e cuja geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), 
descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, 
se aplicam somente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em 
função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da 
natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela enti-
dade se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, de-
vem ser tratados contabilmente como contratos de ‘own use’, (ii) condições a 
serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e 
(iii) divulgações sobre características contratuais que expoem a entidade a va-
riabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de cai-
xa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entidade durante o 
exercício. As referidas alterações são aplicáveis a exercícios/períodos inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2026. • Norma IFRS 18/CPC26 (R1) – Apre-
sentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras: essa nova norma 
contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, in-
troduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do de-
sempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais 
relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto 
no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, 
espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generaliza-
dos, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho finan-
ceiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administra-
ção dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmente 
avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demons-
trações financeiras da Empresa. A nova norma tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as informações compara-
tivas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas 
de acordo com o IFRS 18. • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública 
de Prestação de Contas: Divulgações e alterações: Esta nova norma e altera-
ções permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que 
reportam sob normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessi-
dades de informação dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiá-
rias elegíveis com a economia de custos para os preparadores. O IFRS 19 é 
uma norma voluntária para subsidiárias elegíveis com vigência a partir de 1ª de 
janeiro de 2027. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melhorias anuais se limitam 
a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis in-
ternacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não in-
tencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos 
das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As altera-
ções referem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: 
Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Ins-
trumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolida-
das”; e • IAS 7 - “Demonstração dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. • Alterações ao IAS 21 - 
Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: Essas al-
terações de escopo restrito especificam os procedimentos de tradução para 
uma entidade cuja moeda de apresentação é a de uma economia hiperinflacio-
nária. A entidade aplica as alterações se: Sua moeda funcional for a de uma 
economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus resultados e po-
sição financeira para a moeda de uma economia hiperinflacionária; ou estiver 
traduzindo para a moeda de uma economia hiperinflacionária os resultados e a 
posição financeira de uma operação no exterior cuja moeda funcional seja a de 
uma economia não hiperinflacionária. As alterações têm como objetivo melho-
rar a utilidade das informações resultantes de maneira eficiente em termos de 
custos. Desenvolvidas em resposta ao feedback de partes interessadas, espera-
-se que essas alterações reduzam a diversidade de práticas e proporcionem 
uma base mais clara para o reporte em moeda hiperinflacionária. Vigência para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. • Alterações aos 
Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 
37 - “Divulgação de Incertezas nas Demonstrações Financeiras”: Essas al-
terações incluem exemplos que ilustram como uma entidade pode aplicar os 
requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
para divulgar os efeitos de incertezas em suas demonstrações financeiras. Os 
exemplos demonstram como divulgar os impactos de incertezas em cenários 
relacionados ao clima, mas os princípios e requisitos também são aplicáveis à 
divulgação de outras incertezas. Os exemplos não acrescentam nem alteram 

exigências das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) e, 
portanto, não há requisitos de transição. Em vez disso, esses exemplos acompa-
nharão as respectivas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Stan-
dards) às quais estão relacionados. A Administração não espera que resultem em 
impactos materiais. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre as demonstrações financeiras da Empresa. 2.5 Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas - A preparação das demonstrações finan-
ceiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote pre-
missas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de 
ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Empresa revisa as estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. A adminis-
tração da Empresa prepara estimativas e premissas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente são iguais aos respec-
tivos resultados reais. A estimativa e premissa que apresentam um risco signifi-
cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, está contemplada a 
seguir: (i) Custos orçados dos projetos - Os custos orçados totais, compostos 
pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das 
obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes 
com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Empresa quando deter-
minados. 3. Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são man-
tidos com a finalidade de atender aos compromissos de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Empresa considera equivalentes de caixa os in-
vestimentos em aplicação financeira de conversibilidade imediata em um mon-
tante conhecido e sujeito a risco insignificante de mudança de valor justo. As 
aplicações financeiras são lastreadas em Certificado de Depósitos Bancários ‐ 
CDBs remunerados diariamente com a rentabilidade média real de 55% do CDI 
(Certificados de depósitos Interbancários)(70% em 2024).
  2025  2024
Caixa...............................................................   205  155
Bancos ‐ conta movimento ..............................   105  27
Aplicações financeiras  ....................................  65.792  113.929
Total do caixa equivalentes de caixa ............  66.102  114.111
4. Contas a receber de clientes - Estão registrados os saldos decorrentes de 
prestações de serviços e vendas de mercadorias atreladas à atividade operacional 
da Empresa. Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acres-
cido, quando aplicável, dos custos de transação diretamente atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, as contas a receber são avaliadas pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva, deduzidas de provisão para perdas 
esperadas com créditos de liquidação duvidosa. A estimativa da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado sufi-
ciente para cobrir eventuais perdas na realização desses créditos. O valor da 
estimativa da provisão para créditos de liquidação duvidosa é elaborado com 
base na perda esperada (conforme pronunciamento técnico CPC 48 ‐ Instru-
mentos Financeiros), na conjuntura econômica do país, os riscos específicos da 
carteira, assim como as negociações em andamento, sejam por via administra-
tiva ou judicial.
  2025  2024
Faturados  .......................................................  94.382  10.894
A faturar  .........................................................  235.290  179.218
Provisão para créditos de liquidação duvidosa   (3.319)  (3.751)
Total contas a receber de clientes  ................  326.353  186.361
Circulante  .....................................................  310.822  186.361
Não circulante ...............................................   15.531  -
Os saldos faturados, agrupados por prazo de vencimento em 31 de dezembro de 
2025 podem ser assim demonstrados:
  2025  2024
A vencer ..........................................................   88.042  823
Vencido até 30 dias  ........................................  1.885  5.841
Vencido entre 31 e 60  .....................................  1.191  -
Vencido entre 61 e 90  .....................................  -  629
Vencido entre 91 e 180  ...................................  190  75
Vencido ente 181 a 360  ..................................  205  37
Acima de 360  .................................................  2.869  3.489
Total  ..............................................................  94.382  10.894
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como se-
gue:
  2025  2024
Saldo no início do exercício ............................   (3.751)  (13.873)
Adições ...........................................................   -  (13.060)
Reversões  .......................................................  432  23.182
Total  ..............................................................  (3.319)  (3.751)
5. Estoques - Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o 
valor líquido realizável. Os custos são compostos pelos custos diretos de mate-
riais e, se aplicável, pelos custos diretos de mão‐de‐obra e pelos custos gerais 
incorridos para trazê‐los às suas localizações e condições existentes. Os custos 
dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido 
realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos 
custos estimados para conclusão e custos necessários para a comercialização, 
venda e distribuição dos estoques.
  2025  2024
Estoque para industrialização ..........................   25.285  28.339
Estoque para revenda  .....................................  4.731  965
Provisão para valor realizável líquido dos estoques  . (7.107)  (405)
Total dos estoques..........................................   22.909  28.899
  2025  2024
Saldo no início do exercício  ...........................  (405)  (3)
Adições  ..........................................................  (6.722)  (422)
Reversão  ........................................................  20  20
Total da provisão para obsolescência dos estoques   (7.107)  (405)
6. Impostos a recuperar - Ativos tributários correntes são mensurados ao valor 
recuperável esperado. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor no Brasil na data do balanço.
  2025  2024
Imposto de renda retido na fonte .....................   10.503  6.418
Contribuição social retido na fonte .................  1.128  -
ICMS a recuperar  ...........................................  1.140  2.253
IPI a recuperar ................................................   278  1.318
Outros impostos  .............................................  129  142
Total de imposto a recuperar  .......................  13.178  10.131
Circulante  .....................................................  13.178  10.131
7. Partes relacionadas - As transações com parte relacionadas são mensuradas 
de acordo com as condições normais de mercado.
  2025  2024
Ativo
Vinci Energies do Brasil .................................  14.461  14.461
Concessionária dos Aeroportos da Amazônia ..   11.172  6.229
AXNS – Serviços e Soluções Integradas
 em Tecnologia Ltda.  ......................................  4.000  181
VE Management International ........................  100  226
Vinci Energies I&S  ........................................  45  -
Total do ativo  ................................................  29.778  21.097
Circulante ......................................................   15.317  6.636
Não circulante ...............................................   14.461  14.461
  2025  2024
Passivo
Concessionária dos Aeroportos da Amazônia  .  725  133
Vinci Energies Systemes D´Info  .....................  326  3.754
VE Management International ........................  146  266
Vinci Energies S.A.  ........................................  42  -
Vinci Energies Management  ...........................  -  697
AXNS – Serviços e Soluções Integradas
 em Tecnologia Ltda.  ......................................  1  -
Total do passivo  ............................................  1.240  4.850
Os saldos de todas as transações que a Empresa possui com as partes relaciona-
das nos exercícios findos em 2025 e 2024 são:
 2025 2024
  Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo  Resultado
Controladora:
VINCI Energies do Brasil (a) ...  14.461 - (5.821) 14.461 - (11.936)
Coligadas:
Concessionária dos
 Aeroportos da Amazônia .....  11.173 725 15.796 6.229 134 54.507
AXNS - Serviços e Soluções
 Integradas em Tecnologia Ltda  4.000 1 452 181 - 547
Vinci Energies
 Systemes D’Info ..................  - 326 (12.240) - 3.754 (9.840)
Vinci Energies
 Management  .......................  100 - (2.034) 226 697 (2.557)
Vinci Energies S.A. ..............  - 42 (59) - - (1.744)
VE Management International  - 146 (1.974) - 265 (1.083)
C.I.I.B. Ltda. ........................  - - - - - (246)
Vinci Energies I&S ..............  44 - (52) - - (136)
Vinci S.A. .............................  - - - - - (31)
Axianseu Digital
 Solutions S.A. .....................  - - - - - (3)
Cegelec Cem ........................  - - 839 - - 37
Conc. Aeroporto de Salvador .  - - - - - 10
Total .....................................  29.778 1.240 (5.093) 21.097 4.850 27.525
(a) As operações acima apresentadas referem‐se, substancialmente, ao contas a 
receber com a controladora proveniente do recebimento dos créditos tributários 
oriundos dos contratos faturados pela OES que são parte integrante do acervo 
da cisão que foram cedidos para a empresa. Conforme mencionado na nota ex-
plicativa nº 1, a empresa iniciou suas atividades após a cisão ocorrida em 31 de 
janeiro de 2015, mediante a incorporação do acervo líquido da OES, empresa 
cindida. Em decorrência da necessidade de celebrar aditivos contratuais com 
todos os clientes após a incorporação do acervo de cisão, os contratos de cons-
trução e manutenção permaneceram em nome da OES por um certo tempo, até 
que fosse possível executar todo o trâmite entre as partes interessadas, prestador 
e tomadores de serviços, para suportar a transferência dos contratos para a em-
presa. Durante o período em que os contratos permaneceram em nome da OES, 
os créditos tributários provenientes das retenções efetuadas pelos tomadores de 
serviços foram constituídos em nome da OES. Embora os créditos tributários 
tenham sido retidos em benefício da Empresa OES, em conformidade com os 
contratos de construção/prestação de serviços assinados entre as partes, no en-
tendimento da empresa, o direito aos créditos é resguardado à empresa cindida 
(a Empresa), devido à existência de acordo formal entre a empresa OES e a mes-
ma. Os valores dos créditos foram devolvidos em pecúnia para a OES em 2022, 
por meio de processo administrativo junto à Receita Federal. A OES depositou 
o valor recebido em conta restrita de investimento da Vinci Energies do Brasil, 
gerando assim um contas a receber de partes relacionadas. A Sisnergy acautelou 
permissão, por meio de liminar, para sacar o valor da restituição por se tratar 
de numerário de sua propriedade. Adicionalmente, as transações de resultado 
referem‐se ao compartilhamento de despesas, tais como, sistema de gestão e 
controle financeiro, rede de comunicação interna, licenças de software, serviços 
de engenharia civil, elétrica, eletrônica e serviços técnicos e administrativos. As 
transações foram praticadas em condições pactuadas entre as partes. A remune-
ração da administração da Empresa é composta por honorários fixos, benefícios 
de curto prazo e, quando aplicável, participação nos resultados. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, os valores reconhecidos como despesa de 
remuneração da administração foram de R$5.514 e (R$4.564 em 31 de dezem-
bro de 2024). 8. Outros ativos - Compreendem os bens e direitos realizáveis, 
vencíveis em até ou após doze meses subsequentes a data‐base das referidas 
demonstrações financeiras.
  2025  2024
Garantia judicial (a) ........................................   101.486  86.992
Outros ativos  ..................................................  5.851  4.917
Total ...............................................................   107.337  91.909
Circulante ......................................................   2.117  1.468
Não circulante ...............................................   105.220  90.441
(a) A garantia judicial se refere à ação de execução de título extrajudicial movida 
por um terceiro contra a Orteng Energia, a Orteng Equipamentos e a Sisner-
gy. Em dezembro de 2023, foi proferida decisão judicial determinando que 
o montante de R$86.992 fosse convertido em depósito judicial. Manteve-se 
inalterada a penhora sobre o bem imóvel da Sisnergy para garantir parte da 
execução. Em janeiro de 2024, houve decisão judicial extinguindo a execução 
e determinando o desbloqueio do saldo restante, bem como a eliminação da 
penhora do imóvel. Contudo, ainda cabe recurso dessa decisão pela parte 
contrária. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo atualizado 
de acordo com o índice da poupança é de R$ 101.486 (R$ 86.992 em 31 de 
dezembro de 2024), conforme apresentado acima. 9. Imobilizado e intangí-
vel - O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, 
deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação 
acumulada, calculada pelo método linear. A taxa de depreciação linear é de-
finida com base na avaliação da vida útil de cada ativo, estimada com base 
na expectativa de geração de benefícios econômicos futuros. A avaliação da 
vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada se necessário. 
As taxas anuais de depreciação utilizadas são: máquinas e equipamentos 10% 
(vida útil de 10 anos), imóveis 4% (vida útil de 25 anos), móveis e utensílios 
10% (vida útil de 10 anos), computadores e periféricos 20% (vida útil de 
5 anos), veículos 20% (vida útil de 5 anos) e instalações e benefícios 10% 
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   Saldo em    Saldo em    Saldo em
Custo  Taxa 31/12/2023 Adições Baixas Reclassificação 31/12/2024 Adições Baixas Reclassificação 31/12/2025
Terrenos ..................................................  40.807 - - - 40.807 - - - 40.807
Máquinas e Equipamentos ..................... 10 12.442 1.729 (4) 60 14.227 3.128 (374) - 16.981
Imóveis (i) .............................................. 25 25.619 - - - 25.619 - - - 25.619
Móveis e utensílios ................................ 10 1.705 645 (7) - 2.343 430 (14) - 2.759
Computadores e periféricos ................... 5 8.983 3.099 (237) - 11.845 3.188 (293) - 14.740
Veículos .................................................. 5 7.043 631 (210) - 7.464 2.167 (683) - 8.948
Instalações e benfeitorias ....................... 10 4.737 2.726 - 20 7.483 1.981 - 2.547 12.011
Imobilizado em curso .............................  873 1.753 - (80) 2.546 2.109 - (2.547) 2.108
Total imobilizado ..................................  102.209 10.583 (458) - 112.334 13.003 (1.364) - 123.973
Produtos em desenvolvimento ...............  457 69 - - 526 - - (526) -
Softwares ................................................ 5 3.038 311 - - 3.349 381 (120) 526 4.136
Total Intangível ....................................  3.495 380 - - 3.875 381 (120) - 4.136
Total dos custos .....................................  105.704 10.963 (458) - 116.209 13.384 (1.484) - 128.109
  Saldo em Depreciação  Saldo em Depreciação  Saldo em
Depreciação  31/12/2023 do ano Baixas 31/12/2024 do ano Baixas 31/12/2025
Máquinas e Equipamentos ..................... (8.197) (1.035) 2 (9.230) (1.335) 258 (10.307)
Imóveis (i) .............................................. (14.268) (1.111) - (15.379) (1.111) - (16.490)
Móveis e utensílios ................................ (1.353) (117) 3 (1.467) (155) 14 (1.608)
Computadores e periféricos ................... (4.410) (1.598) 218 (5.790) (2.157) 278 (7.669)
Veículos .................................................. (4.139) (796) 135 (4.800) (1.044) 588 (5.256)
Instalações e benfeitorias ....................... (1.598) (569) - (2.167) (1.026) - (3.193)
Total imobilizado .................................. (33.965) (5.226) 358 (38.833) (6.828) 1.138 (44.523)
Softwares ................................................ (2.553) (268) - (2.821) (271) - (3.092)
Total intangível ..................................... (2.553) (268) - (2.821) (271) - (3.092)
Saldo líquido imobilizado .................... 68.244 5.357 (100) 73.501 6.175 (226) 79.450
Saldo líquido intangível ....................... 942 112 - 1.054 110 (120) 1.044
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(vida útil de 10 anos), softwares 20% (vida útil de 5 anos). A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda por redução 
ao valor recuperável (impairment), registrada diretamente no resultado do 
exercício. Em 31 de dezembro de 2025, não foram apuradas perdas a serem 
contabilizadas. Considerando os conceitos estabelecidos pela Interpretação 
Técnica ICPC 10 ‐ Esclarecimentos sobre os pronunciamentos técnicos CPC 
27 ‐ Ativo Imobilizado e CPC 28 ‐ Propriedade para Investimento, a Empresa 
recebeu terrenos e edificações no acervo líquido incorporado para os quais fo-
ram adotados o custo atribuído, quando da adoção dos CPCs, em 1º de janeiro 
de 2010. Os gastos com manutenção dos ativos da Empresa são alocados dire-
tamente ao resultado do exercício conforme são efetivamente realizados. Um 
item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado. Ativos intangíveis ad-
quiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo 
de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas 
do valor recuperável, quando aplicável.

(i) A empresa é parte em um processo judicial de natureza cível, oriundo das ativi-
dades da OES no período anterior a cisão que deu origem a Sisnergy, no qual a parte 
reclamante obteve penhora do imóvel localizado à Avenida Santiago Ballesteros, com 
valor líquido contábil de R$8.263 em 31 de dezembro de 2025 (R$8.546 em 2024). 
Ressalta‐se que, conforme determinado no contrato de compra e venda entre a Vinci 
Energies do Brasil e OES, os processos judiciais anteriores à cisão são de responsabili-
dade da OES. Adicionalmente, conforme mencionado na Nota Explicativa n° 8, houve 
decisão judicial extinguindo a execução e determinando a eliminação da penhora do 
imóvel. Contudo, ainda cabe recurso dessa decisão pela parte contrária. 10. Arrenda-
mento - Na data de início de um contrato, a Empresa avalia se este é ou contém um 
arrendamento, conforme definição do CPC 06 (R2) – Arrendamentos. Um contrato é 
considerado como arrendamento quando transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Empresa 
considera que possui o direito de controle quando detém substancialmente todos os be-
nefícios econômicos do uso do ativo e o direito de direcionar seu uso. Na data de início 
do arrendamento, a Empresa reconhece: • um ativo de direito de uso; e • um passivo de 
arrendamento. Ativo de direito de uso -  Mensurado ao custo, que compreende: • valor 
inicial do passivo de arrendamento; • pagamentos efetuados antes ou na data de início, 
líquidos de incentivos recebidos; • custos diretos iniciais; e • estimativa de custos de 
desmontagem, remoção e restauração, quando aplicável. Passivo de arrendamento - 
Mensurado ao valor presente dos pagamentos futuros de arrendamento, descontados 
pela: • taxa implícita no contrato; ou • taxa incremental de financiamento da Empresa, 
quando a taxa implícita não for prontamente determinável. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzido da depreciação 
acumulada e de perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável, sendo a 
depreciação reconhecida pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento ou da 
vida útil do ativo subjacente, dos dois o menor. Os passivos de arrendamento são men-
surados pelo custo amortizado, sendo acrescidos de encargos financeiros calculados 
pelo método da taxa de juros efetiva e reduzidos pelos pagamentos efetuados. O passi-
vo de arrendamento é reavaliado sempre que há alterações nos fluxos de caixa futuros, 
incluindo modificações contratuais, mudanças no prazo do arrendamento, revisões na 
avaliação de opções de compra, extensão ou rescisão, bem como alterações em índices 
ou taxas que impactem os pagamentos. O prazo do arrendamento corresponde ao perí-
odo não cancelável do contrato, acrescido de períodos cobertos por opção de extensão 
quando houver razoável certeza de exercício, e de períodos cobertos por opção de res-
cisão quando houver razoável certeza de não exercício, sendo essa avaliação baseada 
em julgamentos da Administração que consideram fatores econômicos relevantes. A 
Empresa opta por aplicar as isenções previstas na norma para arrendamentos de curto 
prazo, assim definidos como aqueles com prazo igual ou inferior a 12 meses, e para 
arrendamentos de ativos de baixo valor. Nesses casos, os pagamentos são reconheci-
dos como despesa no resultado pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
(a) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial - O balanço patrimonial contém os 
seguintes saldos relacionados a arrendamentos:
Ativo direito de uso
  2025  2024
Veículos  ................................................................  574  49
Imóveis  .................................................................  3.562  1.934
Máquinas e equipamentos  ....................................  1.025  1.957
Total  .....................................................................  5.161  3.940
Passivo de arrendamento
  2025  2024
Circulante  .............................................................  3.988  3.027
Não circulante  ......................................................  1.387  1.136
Total  .....................................................................  5.375  4.163
(b) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado - A demonstração do re-
sultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:
  2025  2024
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
 (incluído em custos e despesas – encargo total
  de amortização - Nota 21)
Veículos .................................................................   (539)  -
Imóveis ..................................................................   (3.123)  -
Máquinas e equipamentos .....................................   (2.688)  -
Total  .....................................................................  (6.350)  -
Juros de arrendamento
Despesas com juros 
 (incluídas nas despesas financeiras - Nota 22)  ....  (891)  (721)
Total  .....................................................................  (891)  (721)
11. Fornecedores e outros valores a pagar - O saldo de fornecedores refere-se a 
obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios 
da Empresa. Esses passivos são reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado, utilizando do método de taxa efetiva de juros. 
Para os saldos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, não 
existe diferenças relevantes entre o saldo contábil de fornecedores e o seu valor justo.
  2025  2024
Fornecedores a pagar (a)  ......................................  61.781  66.859
Outros fornecedores (b)  .......................................  3.011  69
Total  .....................................................................  64.792  66.928
Fornecedores - “confirming” (c) ...........................   1.307  1.591
  1.307  1.591
Fornecedores .......................................................  66.099  68.519
(a) Refere‐se aos montantes de serviços já executados e fornecimento de materiais 
contratados e ainda não faturados pelos subcontratados relacionados aos projetos 
em andamento. (b) Refere-se a fornecedores diversos de matéria prima, insumos, 
serviços, dentre outros referentes a operação da Empresa. (c) A Empresa possui 
convênio de “confirming” com instituições financeiras que permanecem como “For-
necedores” até a extinção desta obrigação. Nessa operação, os fornecedores, por 
livre escolha, realizam a cessão do crédito para a instituição financeira e em troca 
recebem antecipadamente esses recursos da instituição financeira, arcando com os 
possíveis encargos financeiros decorrente da antecipação. Após a opção do fornece-
dor pela antecipação e o aval da Sisnergy, a instituição financeira passa a ser credora 
da operação, mantendo os prazos e valores acordados na transação comercial. 12. 
Obrigações sociais - São contabilizados de acordo com a sua natureza e compe-
tência, incluindo as provisões de pagamentos de férias, 13º salário, salários e seus 
respectivos encargos, participação nos lucros e remuneração variável. O reconhe-
cimento da participação nos lucros e resultado é usualmente efetuado no decorrer 
do exercício e ajustado no encerramento anual, momento em que o valor pode ser 
mensurado de maneira confiável pela Empresa. Os saldos das obrigações sociais são 
apresentados conforme a seguir:
  2025  2024
Provisões para férias  ............................................  41.565  31.504
Salários a pagar  ....................................................  19.111  14.197
Plano Castor  .........................................................  14.170  9.377
INSS  .....................................................................  11.821  8.778
Provisão remuneração variável .............................   7.542  7.089
Provisão participação nos resultados (PLR)  ........  6.585  4.079
IRRF Fopag  ..........................................................  14.636  -
FGTS  ....................................................................  7.018  5.413
Outros  ...................................................................  1.345  1.759
Total de obrigações sociais  ................................  123.793  82.196
13. Impostos a recolher - Referem-se ao pagamento dos impostos devidamente 
apurados por conta da geração das receitas, deduzidos de seus respectivos impostos 
a recuperar.
  2025  2024
PIS/COFINS a recolher  ........................................  4.613  3.332
Contribuição social a recolher ..............................   1.322  2.076
ISS a recolher  .......................................................  1.178  564
Outros impostos a recolher ...................................   311  1.428
Parcelamentos de impostos  ..................................  18  108
Total de impostos a recolher  ..............................  7.442  7.508
A Empresa possui parcelamentos de impostos relacionados ao REFIS, IPTU e 
ICMS, cuja movimentação apresentamos abaixo:
  2025 2024
Saldo no início do exercício ................................   108  203
Pagamentos ...........................................................   (94)  (106)
Atualizações  .........................................................  4  11
Saldo no final do exercício ..................................   18 108
14. Financiamentos - Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o exercício em que os empréstimos e financiamentos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas de juros dos contratos 
de CDC variam entre 14,43% e 19,98% ao ano.
  2025  2024
Financiamento CDC ..............................................   2.255  1.723
Total  .....................................................................  2.255  1.723
Circulante ............................................................   1.045  1.170
Não circulante  .....................................................  1.210  553
A movimentação dos financiamentos no decorrer do exercício seguir é como segue:
  2025  2024
Saldo no início do exercício  ...............................  1.723  2.542
Captação  ...............................................................  2.030  548
Provisão de juros ...................................................   345  66
Pagamento de juros ...............................................   (345)  (66)
Pagamento de principal  ........................................  (1.498)  (1.367)
Saldo no final do exercício  .................................  2.255  1.723
Os pagamentos nominais serão liquidados conforme a cronologia apresentada a 
seguir:

  Até 1 ano 1 a 5 anos Total
Financiamento CDC ............................................ 1.045 1.210 2.255
15. Adiantamentos de clientes - O saldo de adiantamentos de clientes refere-se 
aos adiantamentos realizados pelos clientes da Empresa para aplicação na operação 
de seus diversos projetos.
  2025  2024
Circulante  ............................................................ 24.879  4.294
16. Provisões diversas - Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empre-
sa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado 
e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido e consideradas suficientes para cobrir perdas futuras segundo a Admi-
nistração da Empresa.
Provisões Diversas   2025  2024
Provisões relacionadas ao negócio (i)  ................... 122.812  109.371
Provisão para contratos onerosos (ii)  .................... 15.135  1.692
Provisão multa rescisória FGTS ............................  26.696  19.585
Provisão de aviso prévio  ....................................... 6.393  4.899
Outras provisões para riscos ..................................  137  137
Total de provisões .................................................  171.173  135.684
Circulante .............................................................  120.923  26.051
Não circulante .......................................................  50.250  109.633
(i) As provisões relacionadas ao negócio são compostas substancialmente por: 
a) Provisões para multas contratuais ainda em discussão junto a clientes. b) 
Provisões para coberturas de garantias sobre projetos encerrados. c) Provisão 
para cobertura de custos com desmobilização de projetos em encerramento. 
(ii) A Empresa reconhece em suas demonstrações financeiras provisão para os 
projetos com seus clientes cujos resultados apresentam‐se de forma onerosa. 
17. Provisões para riscos - Uma provisão é reconhecida no balanço quando 
a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido e consideradas suficientes para cobrir perdas fu-
turas segundo a Administração da Empresa. Quando for provável que os custos 
totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida 
imediatamente como despesa. A Empresa é parte em ações judiciais de natureza 
tributária, trabalhista e cível e em processos administrativos de natureza tri-
butária. A Administração acredita, suportada pela opinião e nas estimativas de 
seus assessores legais, que as provisões para riscos são suficientes para cobrir 
as eventuais perdas.
Provisões para riscos   2025  2024
Essas provisões estão assim demonstradas:
 Provisões para riscos trabalhistas  ....................... 16.733  14.209
 Provisões para outros litígios (a)  ........................ -  13.900

Total de provisões  ................................................ 16.733  28.109
Não circulante .......................................................  16.733  28.109
(a) Refere-se a provisões de multas contratuais, cobertura de garantia, de novos pro-
jetos finalizados em 2024. A movimentação provisão para riscos é conforme segue:
  2025  2024
Saldo no início do exercício  ................................ 28.109  35.510
Pagamentos  ........................................................... (505)  (1.970)
Reversão .................................................................  (17.536)  (7.625)
Adições ..................................................................  6.665  2.194
Saldo no final do exercício  .................................. 16.733  28.109
Riscos possíveis e contingências ativas - A Empresa possui ações passivas em 
andamento as quais, com base em informações de seus assessores legais internos 
e externos, possuem uma avaliação do risco classificada como possível de perda, 
e, portanto, não requerem o registro de provisões. Em 31 de dezembro de 2025, as 
causas possíveis montam em R$190.576 (R$176.082 em 31 de dezembro de 2024) 
de natureza arbitral, trabalhista, cível e tributária. A Empresa é parte de discussões 
em contingências ativas de diversas naturezas cujo montante estimado em 31 de 
dezembro de 2025 é de R$401.425, as quais foram classificadas como êxito possí-
vel. 18. Receita antecipada - Nas vendas ainda não concluídas, os recebimentos 
superiores ao valor das receitas de vendas apropriadas são registrados na rubrica 
“Receita Antecipada”, classificados no passivo circulante e são liquidados de acor-
do com a expectativa de execução do projeto. Estes saldos não tem incidência de 
encargos financeiros. Receitas faturadas antecipadamente são apropriadas ao resul-
tado do exercício quando cumprida a obrigação de performance. Esta representa 
uma obrigação presente da Empresa para com o cliente e espera‐se resultar na saída 
de recursos da entidade (entrega do bem e/ou prestação do serviço). A Empresa ava-
liou os saldos e o prazo para cumprimento das obrigações de performance dos pro-
jetos. O saldo de receitas antecipadas, líquidas de contas a receber são de R$57.144 
e R$16.585 em 2025 e 2024, respectivamente. 19. Patrimônio líquido
  2025  2024
Capital social (a)  ................................................... 198.744  198.744
Ajustes de avaliação patrimonial (c) ......................  21.986  21.659
Lucros acumulados  ............................................... 59.607  48.005
Total do patrimônio líquido  ............................... 280.337  268.408
(a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Sisnergy é de 
R$198.744 (mesmo valor em 31 de dezembro de 2024), composto por 198.743.604 
(cento e noventa e oito milhões setecentos e quarenta e três mil seiscentos e quatro) 
quotas, no valor nominal de R$1,0 (um real) cada. O capital social da Empresa é 
composto da seguinte forma:
  2025  2024
Vinci Energies do Brasil Engenharia
 e Participações Ltda.  ............................................ 198.744  198.744
Total do capital social ..........................................  198.744  198.744
A deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício da Empresa, apurado 
anualmente com base nas demonstrações financeiras auditadas, compete à reunião dos 
quotistas a realizar‐se dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exer-
cício social, por proposta da Administração da Empresa. A avaliação da Empresa pelo 
pagamento de lucros aos quotistas, durante cada exercício social, é feita com base na 
sua capacidade de geração de fluxo de caixa, levando‐se em consideração suas proje-
ções de longo prazo, incluindo os planos de investimento, bem como outros fatores que 
a Empresa entenda pertinentes, tais como a obtenção e/ou manutenção dos indicadores 
financeiros. (b) Distribuição aos acionistas - Durante o exercício de 2025, a Empresa 
distribuiu dividendos no montante total de R$63.005, (R$53.690 em 31 de dezembro de 
2024). (c) Ajuste de avaliação patrimonial - Refere‐se ao valor atribuído ao custo do 
ativo imobilizado líquidos de imposto de renda e contribuição social diferidos registra-
dos no passivo não circulante. A movimentação do ajuste de avaliação patrimonial ocor-
rida durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 pode ser assim demonstrada:
Saldo em 31 de dezembro de 2023  ..................... 21.335
Realização do ajuste de avaliação patrimonial, 
 líquido de IR/CS  .................................................. 324
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ......................  21.659
Realização do ajuste de avaliação patrimonial, 
 líquido de IR/CS ...................................................  327
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ......................  21.986
20. Receita líquida - A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no 
contrato acrescido de variações decorrentes de aditivos, as reclamações e os pagamen-
tos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que eles resultem em 
receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Para os contratos de longo prazo, 
a receita é reconhecida levando‐se em conta o estágio de execução de cada contrato. 
Para fins de determinação do estágio de execução, o método utilizado considera a pro-
porção entre o custo incorrido e o custo total orçado para cada contrato. Os montantes 
relativos aos trabalhos executados, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados 
no balanço patrimonial como um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. 
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviço não puder ser estimado 
com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos 
cuja recuperação seja provável. Os custos de cada contrato são reconhecidos como 
despesas no período em que são incorridos. Os valores recebidos antes do efetivo fatu-
ramento do correspondente trabalho são registrados no balanço patrimonial como um 
passivo, na rubrica “adiantamentos de clientes”. A diferença entre as receitas reconhe-
cidas pelo estágio de avanço da execução do projeto e os montantes fiscais faturados 
são reconhecidos como ativo, na rubrica “Valores a receber ‐ A faturar”. Quando o 
valor da receita reconhecida é inferior ao valor recebido junto ao cliente, o montante é 
reconhecido no balanço patrimonial como um passivo, na rubrica “receita antecipada”.
  2025  2024 
Receita bruta de vendas e serviços  ........................ 1.506.527  1.344.610
Penalidades sobre negócio .....................................  (755)  (329)
Deduções e impostos incidentes sobre vendas
COFINS  ................................................................ (80.672)  (56.910)
ISS  ......................................................................... (48.127)  (41.466)
ICMS  ..................................................................... (23.789)  (26.791)
PIS  ......................................................................... (17.510)  (12.351)
IPI ...........................................................................  (3.529)  (3.498)
Devoluções  ............................................................ (9.619)  (4.359)
Total de deduções e impostos incidentes sobre vendas   (183.246)  (145.375)
Total de receitas líquidas de vendas  .................. 1.322.526  1.198.906
21. Custos e despesas por natureza - Custos dos Produtos Vendidos e Serviços 
Prestados referem-se aos gastos relacionados à aquisição de matéria-prima, mão 
de obra, serviços prestados e outros custos diretos e indiretos, utilizados para pro-
dução, líquidos de seus devidos impostos. Custos incorridos sempre base de regis-
tro das receitas, contabilização por avanços de custos, utilizando o mesmo regime 
de competência. Despesas Gerais e Administrativas referem-se aos demais gastos 
da Empresa, reconhecidos pelo regime de competência, sempre em detrimento 
do reconhecimento da receita. Outras receitas / (despesas) operacionais, líquidas 
referem-se as demais receitas e despesas que não estão diretamente relacionadas a 
principal operação da Empresa.
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que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam 
recuperados. (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Composição  2025  2024
Prejuízo fiscal  ..............................................  -  6.992
Provisões relacionadas ao negócio  ..............  58.199  42.248
Provisão para riscos  ....................................  5.689  5.140
Provisão para créditos de liquidação duvidosa   1.129  3.468
Provisão para perda em estoques  ................  2.416  -
Provisões para despesas estimadas  .............  20.854  22.602
Outras provisões ...........................................   14.111  17.218
Ativo fiscal diferido  ...................................  102.398  97.668
Impostos diferidos sobre o custo atribuído
 do ativo imobilizado ...................................   (11.326)  (11.158)
Passivo fiscal diferido  ................................  (11.326)  (11.158)
Total da Composição  .................................  91.072  86.510
Realização - A expectativa de realização dos impostos diferidos da Empresa são 
conforme segue:
  Imposto de renda Imposto de renda 
  diferido ativo diferido passivo
2025 ............................................................. 55.359  (168)
2026..............................................................  18.741  (168)
2027 ............................................................. 1.332  (168)
2028 ou mais  ............................................... 26.966  (10.732)
Total .............................................................  102.398  (11.326)
(b) Imposto de renda e contribuição social do ano 
IR e Contribuição Social corrente   2025  2024
Lucro contábil antes dos impostos
 de operações em continuidade  ................... 114.488  80.838
IR e contribuição social ‐ taxa fiscal 34%..  (38.926)  (27.485)
Ajustes permanentes
Diferença de vida útil do imobilizado ..........  (542)  -
Deemed Cost  ............................................... (494)  -
Outras despesas não dedutíveis  ................... 408  (5.023)
  (39.554)  (32.508)
Despesa (Receita) IRPJ e CSLL, líquido
Corrente  ....................................................... (44.116)  (38.754)
Diferido  ....................................................... 4.562  6.246
Imposto de renda e contribuição social 
 registrados no exercício  ........................... (39.554)  (32.508)
Alíquota efetiva  ......................................... (34,55%)  (40,21%)
24. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros - 24.1. Fatores de risco 
financeiro - A Empresa participa de operações envolvendo ativos e passivos finan-
ceiros com o objetivo de gerir os recursos financeiros disponíveis gerados pelas 
operações. Os riscos associados a estes instrumentos são gerenciados por meio de 
estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A avaliação 
destes ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por meio 
de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a 
interpretação dos dados de mercado e métodos de avaliação requerem considerá-
vel julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas apresentadas podem divergir se utilizadas hi-
póteses e metodologias diferentes. A Empresa não aplica em derivativos. Os va-
lores justos dos ativos e passivos financeiros não divergem dos valores contábeis, 
na extensão em que foram pactuados e encontram‐se registrados por taxas e con-
dições praticadas no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares. 
A Empresa está exposta a diversos riscos financeiros inerentes à natureza de suas 
operações. Dentre os principais fatores de risco de mercado que podem afetar o 
negócio da Empresa, destacam‐se: Risco de liquidez - O risco de liquidez consiste 
na eventualidade da Empresa não dispor de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos em função de diferença dos prazos de liquidação de seus direitos 
e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Empresa é monitorado 
diariamente pela área financeira, de modo a garantir que a geração operacional de 
caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, administrando assim os riscos de 
liquidez para a Empresa. (a) Risco de crédito - O risco de crédito está associado à 
possibilidade do não recebimento de valores faturados aos seus clientes e é atenuado 

pelo fato de que a sua carteira é composta, na sua grande maioria, por clientes de 
grande porte e contratos de longo prazo com cláusulas de interrupção. (b) Riscos 
financeiros - É o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de deter-
minados instrumentos financeiros oscilem devido às variações nas taxas de juros e 
índices de correção. A Empresa gerencia o risco de mercado com o objetivo de ga-
rantir que ela esteja exposta somente a níveis considerados aceitáveis de risco dentro 
do contexto de suas operações. 24.2. Gestão de capital - Os objetivos da Empresa 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Empresa para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. As aná-
lises são feitas através da elaboração de um fluxo de caixa detalhado, alinhado com 
o plano de negócios, que é monitorado tempestivamente pela Administração. 24.3. 
Estimativa do valor justo - Como política de gestão de instrumentos financeiros, 
a Empresa busca permanentemente monitorar seus principais riscos. Para isso, são 
estabelecidos critérios e indicadores que mostrem a adequação dos riscos de liqui-
dez, de crédito e de mercado. Os principais instrumentos financeiros da Empresa 
estão apresentados a seguir:
    2025                   2024
   Valor Valor Valor Valor
  Classificação contábil justo contábil justo
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa ....  Custo amortizado 66.102 66.102 114.111 114.111
Contas a receber de clientes .......  Custo amortizado 326.353 326.353 186.361 186.361
Partes relacionadas ativas ...........  Custo amortizado 29.778 29.778 21.097 21.097
Outros ativos................................  Custo amortizado 107.337 107.337 92.909 92.909
Fornecedores ...............................  Custo amortizado 66.099 66.099 68.519 68.519
Partes relacionadas passivas ......  Custo amortizado 1.240 1.240 4.850 4.850
25. Transações que não afetaram o caixa
Descrição   2025  2024
Compensação dos impostos no exercício  ..........  388.288  184.642
Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial,
 líquido de impostos  ...........................................  327  324
26. Aprovação das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras da 
Empresa foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela Diretoria em 31 de 
março de 2026.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Quotistas
Sisnergy - Soluções e Sistemas Integrados Ltda.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Sisnergy - Soluções e Sis-
temas Integrados Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Valores correspondentes ao 
exercício anterior - O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores 

independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 28 de março de 
2025, sem ressalvas. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras - A administração da Empresa é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 31 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/F-5

Fábio Abreu de Paula
Contador CRC 1MG075204/O-0

  2025  2024
Mão de obra e outros gastos de obras  ................  (743.108)  (553.566)
Matérias primas, material de consumo e
 outros insumos ...................................................   (206.815)  (234.325)
Subcontratação de serviços técnicos e
 profissionais relacionados a obras e projetos .....   (92.623)  (99.290)
Provisões diversas (*)  ........................................  (35.489)  (84.676)
Locação  ..............................................................  (67.869)  (77.792)
Seguros, honorários advocatícios,
 consultorias e auditorias  ....................................  (40.831)  (34.170)
Despesas com viagens  ........................................  (16.411)  (14.503)
Despesas com manutenção  ................................  (14.258)  (13.411)
Depreciação e amortização  ................................  (7.099)  (5.494)
Amortização de direito de uso  ...........................  (6.350)  -
Constituição de provisão para valor
 realizável líquido dos estoques  .........................  (6.702)  (402)
Constituição de provisão para riscos ...................   11.376  5.431
  2025  2024
Outras receitas e (despesas), líquidas  .................  (3.385)  (19.399)
Provisão (reversão) para créditos de
 liquidação duvidosa ...........................................   432  10.122
Total de custos e despesas  ................................  (1.229.132)  (1.121.475)
(*) Vide detalhes na nota explicativa 15.
  2025  2024
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados   (1.057.509)  (898.619)
Gerais e administrativas ......................................   (180.589)  (225.542)
Outras receitas / (despesas) operacionais,
 líquidas  ..............................................................  8.966  2.686
Total de custos e despesas .................................   (1.229.132)  (1.121.475)
22. Resultado financeiro líquido - As receitas financeiras e as despesas financeiras 
são reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando 
o método da taxa efetiva de juros, decorrente de ganhos ou gastos de operações 
classificadas como financeiras.
  2025 2024
Despesas financeiras
Despesas bancárias  .............................................  (493)  (1.002)
Juros de arrendamento ........................................   (891)  (721)
Variação cambial passiva  ...................................  (952)  (596)
Juros diversos  .....................................................  (161)  (162)
Juros incorridos ...................................................   (345)  (66)
Total de despesas financeiras  ..........................  (2.842)  (2.547)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações  ..................................  6.728  5.165
Descontos obtidos ...............................................   80  443
Outras receitas financeiras  .................................  17.128  346
Total de receitas financeiras  ............................  23.936  5.954
Resultado financeiro  ........................................  21.094  3.407
23. Imposto de renda e contribuição social - (i) Imposto de renda e contribui-
ção social ‐ correntes - Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao 
valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão 
em vigor ou substancialmente em vigor no Brasil na data do balanço. O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. As antecipações ou os valores passíveis de compen-
sação são demonstrados nos ativos circulantes ou não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização. (ii) Impostos diferidos - O imposto diferido é gerado 
por diferenças temporárias, na data do balanço, entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos, pelo saldo de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social 
sobre o lucro líquido. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em 
cada data do balanço e baixado na medida em que não seja provável a realização 
de lucros tributáveis disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário 
diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados 
a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável 
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